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Av. João Xxlll,9N - Csntro
CNPJ: 01.512.a320001-21

REF. PROC. No. 195/2023.

Rêquerênte: Sêcrêtaria Municipal de Assistência Social, Trabalho ê Cidadânia.
Assunto: Locâção. Minuta de Contrato. Aprovação.

PARECER JURÍDICO NO. 157/2023 - CPUPGM

r' Rêlatório:

Trâla-sê de solicitação encaminhada â esta Assessoriâ Jurídica, na qual

requer análise jurídica da lêgalidade do texto da minuta do teÍmo dê contrato de
locaçáo de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaíé/MA locâlizado na Rua José
Ferreira Lêite S/N, Centro - Alto Alegrê do Pindaré/MA, CEP: 65.398400, dê
interesse da Sêcrêtaria Municipal de Assistência Social Trabalho ê Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locaçáo Social de imóvel de propriedade

de GLEDSTON DA SILVA SOUSA êm carátêr de bênefício social, destinado a

ALDINEIA DA SILVA LIMA;

É o breve Relatório.

/ ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmênte, constata-se a inexistênciâ dê documentos que comprovam a
propriedade em favor do SÍ. GLEDSTON DA SILVA SOUSA, contudo, veriÍicámos a

comprovaçâo da "posse" êm favor da mesma, conforme atêsta o Parecer Social

emitido pelo Centro dê Rêfêrência da Assistência Social - CREA, bêm como, contâs

de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovação do estado de vulnerabilidade e emergência de

ALDINEIA DA SILVA LIMA, assim como relatóÍio do Centro de Referência da

Assistência Social - CREAS comprovândo as condições precárias e de risco à

residência da mêsma, locâlizada Travessa Santa Luzia s/no' Bairro Maria Veloso

- Alto Alêgre do PindaÍé/MA CEP n'65.398-000, devida o alagamento de sua
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residência em demrrência das fortes chuvas, ocasionândo danos matérias, sociais e
econômicos pÍejudicândo â sua integridade físicâ.

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz dâs teorias

objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjêtiva (Teoria de Savigny).

Pâra Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elêmentos, um

dê natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o anamus). O corpus é

o poder físico sobre a @isa, e o animus é a intençáo deter a coisa como sua. Se

faltar à relaÉo jurídica a presença do animus, nâo havêrá posse, mâs sim, mera

dêtênção.

Para lhering, a posse rêquer somente â presença do corpus Porém, para a

têoria objetiva, o corpus náo possui o mêsmo significado que na teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.

Nesta teoria é possível o desdobramento da posse êm posse indireta (posse de

pêssoa que tem a coisâ em seu poder, temporariamente, em virtude de direito

pessoâl ou real - Artigo '1197 do Código Civil) e possê direta (posse daquêle que â

exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e também

amplia o concêito de Posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaçáo de locação de imóvel pelâ

AdministÍação Pública é necessário cumprir o disposto no aÍi 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinagão contida no comando do normativo

supra, íora Íormulada consulta pela Superintendência de Gestão de Contratos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imÓvel disponívêl na cidade de Alto

Alêgre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concêssáo de beneÍício de

aluguel social.

Em respostâ ao ofício, a Secretaria informa que náo possui' no momento,

imóvel no Município disponível com as características que possa âtender a

Íinalidâde já citada.
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Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada
por dispensa de licitação ao amparo no a.1.. 24 do inciso X, e 26, ParágraÍo único,
inciso I da Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as carâcteÍísticas do imóvel
atendam as Ílnalidades precípuas da Adminislração Pública; (b) que haja avaliação
préviai e (c) que o preço seja compatível com o valoí de mercÂdo, in veÉis.

"4t1. 24. E dispensável a licitação:
(...)

x - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precipuas da administração,
cu,ãs necess/Uades de instâ/açáo e localização
condicionem a sua escolha, desde que o prcço seja
compativel com o valor de mercado, segundo avaliação
pÉvia".

Att. 26. As dÍspensas prevlsúas r,os §§ 20 e 40 do ad. 17 e
no ínciso lll e seguintes do aft. 24, as siÍuaçóes de
inexigibilidade refeidas no ai. 25, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do ad. 8o desta Lei devsrão ser
comunicados, dentrc de 3 (ttês) dias, à autoidade
supeior, para ratificação e publicaçáo na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cínco) dias, como condíção para a eficácia

dos áÍos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste aftigo,

será instruído, no que couber, com os seguintes

elementos:

I - Caracteização da situação emergencial, calamitosa ou

de grave e íminente isco à segurança pública que

justifique a dispensa, quando for o caao;
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Há ainda previsões normativas municipais que regem a presênte solicitaÉo
para contratação, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de
Alto Alegre do Pindaré - MA n' 019/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do

Pindaré que Dispôe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, que
prêceitua em seu artigo 10, §§ 20 e 30:

'Art.10" O benefício eventual devido em vittude de
desasÍre ou calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

Ásslslércla social para garantir meios ,ecessánbs à
sobrevivéncia da família e do individuo, obietivando
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia
familiar e pessoal.

§ío. Á crrcêssáo do benefÍcio eventual em viftude da

ocoffência de desastre ou situação de calamidade
ptiblica, para fns desfa Lei, é o reconhecimento pelo
poder públíco de situaçõas anotmais, advindas de baixas
ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão

térmica, elevação do volume das chuva§ que provoquem

desabamentos, ínundações, e obriguem a mudança de

domicilio de famílias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o risco pela defesa civil
municípal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscriçáo, a ocorrência, de tenemotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencíalizem a oconência de sénbs agravos à

sobrevivência, à saitde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benefício eventual devido em deconência de

desastre ou calamidade pública constitui-se ,a concessão

de:

I - Alimentos Kít (cesta básica), conforme disposfo no
anexo deste Decreto:

P:ner Júdio n' r5?l$x CPLPMÂAPMA
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ll - Colchão e cobeftores:
lll- Expedição de documentos;
lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual
máximo de até, 50o/o saláio minimo vigente, à época da
oconência do foiuíto, pelo prazo até 6 meses, mediante a
devida comprovação da oconência do falo gerador do
diroito ao benefícío, podendo ser proffogado por igual
paríodo, ou, enquanto petdurar a sítuação de isco ou
vulnerabílidade social do beneficiárío, condicionada a
prorrogação do benefício â em,ssão de parecer técnico,
nos tetmos do que estabelece o ad. 4' deste Decrelo.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual
de no máximo 50% do saláio minimo, para garantía de
acesso aos se/v&os e benefícios socioass,§renc/als, e a
convivência familiar e comunitáia, desde que
comprovada a necessidada por meío de parecer técníco,

nos temos do aft.4 deste Decreto".

Resta ainda crmprovâdâ â consonância da normativa municipal como Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no processo o estado de
desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da
locâção do imóvêl (até 500/0 de um salário mínimo), constante em parecer emitido
pelo órgão competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

Cumpre informar que o contrato de locaçáo em que o Poder Públim seiâ

locâtário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-
se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

coubêr, (normas tipicamentê dê Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as regrâs de Direito Privado, previstas na legislação sobrê locâção para fins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de '18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato. contêrá:
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a) o conteúdo minimo delinido no aft. 55 gue tÍata das
cláusulas obrigat6rias para os contÍatos
administrativos;
b) as cláusulas exorbitantes do arL 58 que irio
caracteizar os contÍatos administratiYos por
conferirem à Administração posição de supremacia
em relação ao contratado; e
c) a fomalização e a eíicácia dos contratos
administraüvos, conforme dispôe o ari 41.

Quanto à natureza jurídicâ do contrato de locaçáo, onde a Administraçáo

Públicâ figure como locâtária (perquirindo se tal tipo de contÍato é regido por normâs

de Direito Privado ou por normâs de Direito público), responde a indagação, o ârt. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que precêitua:

"ArLô2 (...)

§ 3 - Áprica-se o disposÍo nos arrs. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gêrais, no quê coubet:
l - aos contratos de seguro, de financiamento, de
locaçáo em que o Poder P.iblico sqa bcatário, e aos
demais cujo conteúdo sEa regido,
prcdominantemente, por noma de direito pivado"
(Grifo Nosso).

Desse modo, percebe-se que os contrâtos de locaÉo, em quê a
Administraçáo Pública figure como locatária, reger-se-áo pelas normâs de Direito

Privado, caracterizândo-se não como um contrato administrativo propriamente dito'

mas mmo um contrato da administraçâo, Íazendo-sê nec€ssário, no entanto, deixar

oxpresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

tÍânscrito. ensina com maestria:

"A previsão do § 3o está mal colocada e melhor ficaria em
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restante do aftigo. Ali fica deteminado que o rcgime de
direito ptiblico aplica-se inclusive aqueles contratos ditos
de "prívados", praticado pela Administração. A regra
disciplina a hipótese em que a Administração Pública
pafticipe dos contratos dítos de 'díreíto pivado.'. Taís
contratos, no direito pivado, apresentam caracteros
própios e não compoftam que uma das pades exêrÇa as

NeÍogativas atibuídas pelo regíme de direito público, a
Adninistração. Não se atibuí uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paies.
A mera padicipaçáo da Administração Pública como parte

em um contrato acarreta alteração do rcgime juridíco

aplicável. O regime de direíto público passa a incidir,

mesmo no síléncio do instrumento escÍito. O conflito entrc
regas de direito pivado e de dircito público resolve-se em

favor destas últimas. Aplicam-se os pincipios de direito
pivado na medida em que sejam compativeis com o
regine de dieito público" (Grifou-se).

Nas espécies contratuais da Administraçáo, o professor Hely Lopes Mêirêlles

classiÍica o contrato de locaÉo celêbrâdo pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Conttato semipúblico é o firmado êntre a

Administração e o particular, pessoa física ou iuridica,
com predominância de normas pertinentês do Direito
Privado, mas com tormalidades previstas Para aiustes
administrativos e relaüva supremacia do Poder
Público"'

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Fedêral da 4a Regiáo, no

Procêsso AC no 950461885-5. Rê|. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J dê '1'l nov. 98, p

485, registra que:
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"A locação de imóvel pela AdministÍação, conquanto
regida por algumas regras de dirêito púUico, sofre
maior inlluência de normas de direito privado,
aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia"-

Destacamos, ainda, a decisáo proferida pêlo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quânto à avaliaÉo como requisito prévio para a dispensa de

licitaç5o na locação de imóvel pela Administraçâo Pública, in verbis:

"... a ausência de avatiação prévía do preço de locação do

imóvel destinado ao seNiço público, visando a veríficação

de sua compatíbilidade com o valor vigente no nercado,
enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do
contrato e aplicação de multa ao responsável (TCE/MS.

Súnula no 29D005)."

No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientações contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas dâ Uniáo quanto à observância da instruÉo do

procedimento aceÍcá da locaÉo de bens imóveis de terceiros a órgão da

Administração Pública, no qual destacamos, em síntêsê:

a) declaração sobrê a necessidade de prestar

seÍviço público no respecüvo local;
b) declaração preliminar do Depaúamento do
Patrimônio da União que não existe imóvel
disponível no acervo, capaz de atendet as
necêssidades,'
c) proposta do locador;
d) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio
praticado peto mercado imobiliário do local de
situação do imóvel;
ê) motivos da escolha do imôvel e da aceitação do
valor proposto;
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0 declaraçáo do setor financeiro sobre a existência
dê crédito oÍçamenlário suficiente para atendêr a
despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobre a juridicidade e
legalidade do processo, caracterizando as razões da
dispensa da licitação-

A partir da avaliação prévia do imóvel para locaçáo com a finalidade de
atender as necessidades precípuas de funcionamento do objeto êm apreço, existe
nos autos "Laudo de Avaliaçáo" elaborado pelo Setor dê Engenharia do Município de
Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

locâlidade que permite o menor impacto social a família. O imóvel se encontra êm

condiÇõês de perfeito acolhimento da família beneÍiciária. O laudo atesta ainda que o
referido imóvel apresenta valor crmpatível com o disposto no art. '10o, § 20, inciso lV
Decreto Municipal n" O2112020 (valor até o percentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a pÍevisão dos recursos necessários paÍa ÍazeÍ
face às dêspesas da locaçáo do imóvel para o funcionamento do objeto em apreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2'do arts. 70 e 14 caput da Lei n'
8.666, de '1993 ê art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaçáo acerca de contrataçóes administrativas não

eximem o futuro mntralado por dispensa de licitaÉo na locação de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

inÍormaÉes pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locação, todavia, náo Íoi juntada as certidôes Ílscais, devendo, antes de ser

formalizado o contrato juntar aos autos as referidas certidões Íiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Não se pode êsquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitaçáo, â partir

do inciso ll do art. 24 da Lei no 8.666, de '1993, necessariamente justiílcados,

tr'c.c,lLú.I$ i" 157'l0l:r cPI Pl\rAÂP M^
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entidade interessada responsável para decidir sobre a contrataÉo, para ratificaÉo
e publicação na imprensa Oficial, no prazo dê cinco dias como condiçâo para

eíúda do ato, em observância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 dê junho de 1993.

Com relaçáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise,
consideramos que a mesma reúne os elemenlos essenciâis exigidos pela legislaçáo

aplicável à estÉcie, razâo pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/í 993,

e correlatas, Lei de Política Pública dê Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindâré - MA n'019i20 e o Decreto no 021/20 de Alto Alegrê do Pindaré
que Dispõe sobre â regulamentação da Lêi Municipal n" 019/20, entênde-se por

opinar nesle parecer que, diante da presente análise, que vêriÍicamos que todo o
procedimento âdministrativo até o presenle momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditamês da Lei de Licitações e demais normas supracitadas,

lembrandcse que as especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análisê dê responsâbilidâde exclusiva dos setores competentes.

Ressalva que náo foram acostados ao presente processo as certidÓes

nêcessárias.

r' E o parecer. Sub Censura:

/ Encâminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as ceÍtidões necessárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade pâra

conhecimento e ullerior manifêstação ao seu cargo

ndaré - MA, '12 de abril de 2023.
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